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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO, NORMALIZAÇÃO, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA 
Seção de Atendimento e Divulgação

ANO XIII                               N. 65                      11/05/2015

ATO N. 102, DE 7 DE MAIO DE 2015 – CSJT/GP/SG

Institui  a Ouvidoria-Geral do Conselho Superior da Justiça  
do Trabalho e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que fortalecer a imagem do Tribunal perante a sociedade é 
um  dos  objetivos  a  serem  perseguidos  pelo  Conselho  Superior  da  Justiça  do 
Trabalho, a teor do Plano Estratégico 2015-2020;

Considerando a necessidade de integração das Ouvidorias da Justiça do 
Trabalho para permuta de informações necessárias ao atendimento das demandas 
dos usuários e elevação do nível de satisfação social;

Considerando  a  necessidade  de  definir  parâmetros  norteadores  das 
atividades  das  Ouvidorias  da  Justiça  do  Trabalho,  de  modo  a  propiciar  maior 
transparência  e celeridade no atendimento  às demandas,  elevando-se, assim,  o 
nível de satisfação social;

Considerando as deliberações contidas na Resolução CNJ nº 103, de 24 de 
fevereiro de 2010, no que se refere às Ouvidorias Judiciárias;

Considerando a necessidade de regulamentar as atividades e rotinas dos 
serviços prestados pela Ouvidoria do CSJT,

RESOLVE:
Art. 1º Este Ato institui a Ouvidoria-Geral do Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho, cuja direção e supervisão dos trabalhos caberá ao Ministro Presidente 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Parágrafo  único.  A  Ouvidoria-Geral  do  Conselho  Superior  da Justiça  do 
Trabalho terá 90 dias, contados a partir da publicação deste ato, para regulamentar 
a sua competência e estrutura.

Art. 2° Cabe ao Ministro  Conselheiro Ouvidor indicar um servidor para 
atuar como ouvidor auxiliar, a quem competirá a coordenação administrativa da 
Ouvidoria, segundo suas orientações.

Parágrafo único. As atribuições do ouvidor auxiliar serão definidas por Ato 
da Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Publique-se.
Brasília, 7 de maio de 2015.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Disponibilização: DEJT/CSJT/Cad. Adm. 08/05/2015, n. 1722, p. 1

Secretária de Documentação, Normalização, Legislação e Jurisprudência: 
Isabela Freitas Moreira Pinto

Chefe da Seção de Atendimento e Divulgação: Maria Thereza Silva de Andrade
Colaboração: servidores da SEDOC

Antes de imprimir este e-mail pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE
Economizar água e energia é URGENTE!




	INFORMATIVO DE LEGISLAÇÃO

